CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO SOBRE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO


	PROJETO DE RESOLUÇÃO
	ALTERAÇÕES PROPOSTAS
	PROPOSTA FINAL DO RELATOR

	Regulamenta os artigos 6º, VII, e 7º, I, da Lei Complementar n.º 75/93 e o artigos 25, IV, e 26, I, da Lei n.º 8.625/93, disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do Inquérito Civil.

   O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 130-A, §2º, inciso I, da Constituição Federal e com fulcro no artigo 64-A de seu Regimento Interno,

   Considerando o disposto no artigo 129, III, e artigo 129, incisos I, II e VII, da Constituição Federal;

   Considerando o que dispõem os artigos 6º, VII, e 7º, I, da Lei Complementar n.º 75/93 e os artigos 25, IV, e 26, I, da Lei n.º 8.625/93;

   Considerando a necessidade de uniformizar o procedimento do inquérito civil, em vista dos princípios que regem a Administração Pública e dos direitos e garantias individuais;

   Resolve:


	Regulamenta os artigos 6º, VII, e 7º, I, da Lei Complementar n.º 75/93 e o artigos 25, IV, e 26, I, da Lei n.º 8.625/93, disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e outros procedimentos administrativos correlatos.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	Regulamenta os artigos 6º, VII, e 7º, I, da Lei Complementar n.º 75/93 e o artigos 25, IV, e 26, I, da Lei n.º 8.625/93, disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do Inquérito Civil.

   O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 130-A, §2º, inciso I, da Constituição Federal e com fulcro no artigo 64-A de seu Regimento Interno,

   Considerando o disposto no artigo 129, III, e artigo 129, incisos I, II e VII, da Constituição Federal;

   Considerando o que dispõem os artigos 6º, VII, e 7º, I, da Lei Complementar n.º 75/93 e os artigos 25, IV, e 26, I, da Lei n.º 8.625/93;

   Considerando a necessidade de uniformizar o procedimento do inquérito civil, em vista dos princípios que regem a Administração Pública e dos direitos e garantias individuais;

   Resolve:

	   Art. 1º. O inquérito civil, procedimento administrativo de natureza inquisitorial, unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais.
	Art. 1º. O inquérito civil, procedimento administrativo de natureza inquisitorial, unilateral e facultativa, será instaurado para apurar lesão ou ameaça de lesão a direitos transindividuais, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Art. 1º. O inquérito civil, procedimento administrativo de natureza inquisitorial, unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais.

Emenda apresentada pelo Promotor Marcelo Zenkner, MP-ES.

Art. 1º. Os procedimentos administrativos serão instaurados sob a forma única de inquérito civil, para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos cuja defesa seja atribuída ao Ministério Público, nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	Art. 1º. O inquérito civil, procedimento administrativo de natureza inquisitorial, unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais.

	   Parágrafo Único. O inquérito civil não é pressuposto processual para o ajuizamento das ações a cargo do Ministério Público, nem para a concretização das demais medidas de sua competência própria.


	Parágrafo Único. O inquérito civil não é pressuposto processual para o ajuizamento das ações a cargo do Ministério Público, nem para a concretização das demais medidas de sua atribuição própria.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Parágrafo Único. O inquérito civil não é pressuposto processual para o ajuizamento das ações a cargo do Ministério Público, nem para a concretização das demais medidas de sua atribuição própria.



	Art. 2º. O inquérito civil poderá ser instaurado:


	
	Art. 2º. O inquérito civil poderá ser instaurado:



	I – de ofício;
	I – de ofício, mediante prévia justificação formal;

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	I – de ofício, mediante despacho devidamente fundamentado.

	II – em face de requerimento ou representação formulada por qualquer pessoa ou comunicação de outro órgão do Ministério Público, da autoridade judiciária, policial ou qualquer outra autoridade, desde que forneça, por qualquer meio legalmente permitido, informações sobre o fato e seu possível autor;
	
	II – em face de requerimento ou representação formulada por qualquer pessoa ou comunicação de outro órgão do Ministério Público, da autoridade judiciária, policial ou qualquer outra autoridade, desde que forneça, por qualquer meio legalmente permitido, informações sobre o fato e seu possível autor;

	III – por determinação do Procurador-Geral de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Público, Câmaras de Coordenação e Revisão e demais órgãos superiores da instituição, nos casos cabíveis.


	Supressão do inciso.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.

III – por determinação do Conselho Superior do Ministério Público ou de Câmara temática de Coordenação e Revisão, no caso de rejeição de rejeição de promoção de arquivamento de peças de informações.

Emenda apresentada pela Associação Paulista do Ministério Público
	III – por designação do Procurador-Geral de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Público, Câmaras de Coordenação e Revisão e demais órgãos superiores da instituição, nos casos cabíveis.

	§ 1º O Órgão de Execução atuará, independentemente de provocação, em caso de conhecimento, por qualquer forma, ainda que informal, de fatos que, em tese, constituam lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, devendo cientificar o membro do Ministério Público que possua atribuição para tomar as providências aqui mencionadas, no caso de não a possuir.
	§ 1º O Órgão de Execução atuará, independente de provocação, em caso de conhecimento de fatos que, em tese, constituam lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, devendo-se cientificar o membro do Ministério Público que possua atribuição para tomar as providências aqui mencionadas, no caso de não a possuir, vedadas denúncias anônimas.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

§ 1º O membro atuará, independentemente de provocação, em caso de conhecimento, por qualquer forma, ainda que informal, de fatos que, em tese, constituam lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, devendo cientificar o membro do Ministério Público que possua atribuição para tomar as providências aqui mencionadas, no caso de não a possuir.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	§ 1º O Órgão de Execução atuará, independentemente de provocação, em caso de conhecimento, por qualquer forma, ainda que informal, de fatos que, em tese, constituam lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, devendo cientificar o membro do Ministério Público que possua atribuição para tomar as providências aqui mencionadas, no caso de não a possuir.

	§ 2º No caso do inciso II, em sendo as informações verbais, o Órgão de Execução deverá reduzir a termo as declarações. Da mesma forma, a falta de formalidade não implica indeferimento do pedido de instauração de inquérito civil, salvo se, desde logo, mostrar-se improcedente a notícia, atendendo-se, na hipótese, o disposto no art. 5º desta Resolução.


	§ 2º No caso do inciso II, em sendo as informações verbais, o membro deverá reduzir a termo as declarações. Da mesma forma, a falta de formalidade não implica indeferimento do pedido de instauração de inquérito civil, salvo se, desde logo, mostrar-se improcedente a notícia, atendendo-se, na hipótese, o disposto no art. 5º desta Resolução.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.
	§ 2º No caso do inciso II, em sendo as informações verbais, o Órgão de Execução deverá reduzir a termo as declarações. Da mesma forma, a falta de formalidade não implica indeferimento do pedido de instauração de inquérito civil, salvo se, desde logo, mostrar-se improcedente a notícia, atendendo-se, na hipótese, o disposto no art. 5º desta Resolução.

	§ 3º O conhecimento por manifestação anônima não implicará ausência de providências.
	Esclarecer mais o enunciado, estabelecendo quais providências devem ser adotadas e se é qualquer tipo de delação que admite tais providências.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

§ 3º As manifestações anônimas serão investigadas sigilosamente, antes da adoção de qualquer providência formal.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	§ 3º O conhecimento por manifestação anônima não implicará ausência de providências, desde que obedecidos os mesmos requisitos para as representações em geral, constantes no artigo 2º, II, desta Resolução.

	Art. 3º. Para a instauração de inquérito civil, o Órgão de Execução, mediante despacho, determinará a elaboração de portaria, a sua autuação e dos documentos que a originaram, o registro no sistema respectivo e, se for o caso, a realização de diligências investigatórias iniciais para instrução do inquérito civil.


	Art. 3º. Para a instauração de inquérito civil, o membro, mediante despacho, determinará a elaboração de portaria, a sua autuação e dos documentos que a originaram, o registro no sistema respectivo e, se for o caso, a realização de diligências investigatórias iniciais para instrução do inquérito civil.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 3º. Para a instauração de inquérito civil, o Órgão de Execução, mediante despacho, determinará a elaboração de portaria, a sua autuação e dos documentos que a originaram, o registro no sistema respectivo e, se for o caso, a realização de diligências investigatórias iniciais para instrução do inquérito civil.

	§ 1º A portaria conterá:


	
	§ 1º A portaria conterá:



	I – a descrição do fato objeto do inquérito civil;


	
	I – o fundamento legal que autoriza a ação do Ministério Público e a descrição do fato objeto do inquérito civil;

	II – o nome e a qualificação possível da pessoa jurídica e/ou física a quem o fato é atribuído;


	
	II – o nome e a qualificação possível da pessoa jurídica e/ou física a quem o fato é atribuído;

	III – o nome e a qualificação possível do autor da representação, se for o caso;


	
	III – o nome e a qualificação possível do autor da representação, se for o caso;

	IV – a data e o local da instauração


	
	IV – a data e o local da instauração



	
	V – a finalidade motivada da instauração do inquérito civil;

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	

	
	VI – indicação do dispositivo legal que, em tesem tenha sido vulnerado;

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	

	
	VII – nome e endereço do representado, para efeito de notificação dos atos e fatos processuais;

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	

	
	VIII – o interesse público que justifica a instauração.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	

	§ 2º Se no curso da instrução surgirem novos fatos que comportem investigação, poderá o órgão do Ministério Público aditar a portaria ou, ainda, investigá-los em separado.


	§ 2º Se, no curso do inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, o membro do Ministério Público poderá aditar a portaria inicial ou determinar a extração de peças para instauração de outro inquérito civil, respeitadas as normas incidentes quanto à divisão de atribuições.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	§ 2º Se, no curso do inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, o membro do Ministério Público poderá aditar a portaria inicial ou determinar a extração de peças para instauração de outro inquérito civil, respeitadas as normas incidentes quanto à divisão de atribuições.



	Art. 4º. Caberá ao Órgão de Execução investido da atribuição para propositura da ação civil pública a responsabilidade pela instauração de inquérito civil.


	Art. 4º. Caberá ao membro investido da atribuição para propositura da ação civil pública a responsabilidade pela instauração de inquérito civil.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 4º. Caberá ao Órgão de Execução investido da atribuição para propositura da ação civil pública a responsabilidade pela instauração de inquérito civil.



	Parágrafo único. Eventual conflito negativo ou positivo de atribuição será suscitado, fundamentadamente, nos próprios autos ou em petição dirigida ao Procurador-Geral do respectivo ramo, que decidirá a questão no prazo de 30 (trinta) dias.
	Deve haver previsão para conflito de atribuições entre Ministérios Públicos diversos, situação que deve ser dirimida pelo STF.

Emenda apresentada pelo Promotor Marcelo Zenkner, MP-ES.

Parágrafo único. Eventual conflito negativo ou positivo interno de atribuição será suscitado, fundamentadamente, nos próprios autos ou em petição dirigida ao Procurador-Geral do respectivo ramo, que decidirá a questão no prazo de 30 (trinta) dias.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

Parágrafo único. Eventual conflito negativo ou positivo de atribuição será suscitado, fundamentadamente, nos próprios autos ou em petição dirigida ao órgão com atribuição no respectivo ramo, que decidirá a questão no prazo de 30 (trinta) dias.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	§ 1º Eventual conflito negativo ou positivo de atribuição será suscitado, fundamentadamente, nos próprios autos ou em petição dirigida ao órgão com atribuição no respectivo ramo, que decidirá a questão no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2º Casos de conflito de atribuição entre Ministérios Públicos diversos deverão ser dirimidos pelo Supremo Tribunal Federal.

	Art. 5º Em caso de manifesta evidência de que os fatos narrados na representação não configurem lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, ou se o fato já tiver sido objeto de investigação ou de ação civil pública proposta pelo Ministério Público, o Órgão de Execução poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, indeferir o pedido de instauração de inquérito civil, em decisão fundamentada, da qual se dará ciência pessoal ao representante.
	Supressão do artigo inteiro, por afronta ao art. 9º da LACP. O indeferimento de plano sem remessa ao CSMP só caberia, quando muito, nos casos de representação decasompanhadas de qualquer documento.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Art. 5º Em caso de manifesta evidência de que os fatos narrados na representação não configurem lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, ou se o fato já tiver sido objeto de investigação ou de ação civil pública proposta pelo Ministério Público, o Órgão de Execução poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, indeferir o pedido de instauração de inquérito civil, em decisão fundamentada, da qual se dará ciência pessoal ao representante e ao representado.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

Art. 5º Em caso de manifesta evidência de que os fatos narrados na representação não configurem lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, ou se o fato já tiver sido objeto de investigação ou de ação civil pública proposta pelo Ministério Público, o membro poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, indeferir o pedido de instauração de inquérito civil, em decisão fundamentada, da qual se dará ciência pessoal ao representante.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 5º Em caso de manifesta evidência de que os fatos narrados na representação não configurem lesão aos interesses ou direitos mencionados no art. 1º desta Resolução, ou se o fato já tiver sido objeto de investigação ou de ação civil pública proposta pelo Ministério Público, o Órgão de Execução poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, indeferir o pedido de instauração de inquérito civil, em decisão fundamentada, da qual se dará ciência pessoal ao representante.

	§ 1º O representante terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da respectiva ciência, para manifestar sua inconformidade e apresentar, querendo, razões de recurso.
	§ 1º O representante e o representado terão o prazo de 10 (dez) dias, a contar da respectiva ciência, para manifestar sua inconformidade e apresentar, querendo, razões de recurso.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	§ 1º O representante terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da respectiva ciência, para manifestar sua inconformidade e apresentar, querendo, razões de recurso.

	§ 2º As razões de recurso serão protocoladas junto ao órgão que indeferiu o pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, no prazo de 3 (três) dias, juntamente com a representação e com a decisão atacada, ao Conselho Superior do Ministério Público ou Câmara de Coordenação e Revisão do respectivo ramo para apreciação.


	
	§ 2º As razões de recurso serão protocoladas junto ao órgão que indeferiu o pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, no prazo de 3 (três) dias, juntamente com a representação e com a decisão atacada, ao Conselho Superior do Ministério Público ou Câmara de Coordenação e Revisão do respectivo ramo para apreciação.

	§ 3º Expirado o prazo do art. 5º, § 1º desta Resolução, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.


	
	§ 3º Expirado o prazo do art. 5º, § 1º desta Resolução, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.



	Art. 6º. A instrução do inquérito civil será presidida pelo Procurador-Geral de Justiça, diretamente, ou por membro do Ministério Público a quem for delegada essa atribuição, ou pelo Órgão de Execução, dentro das respectivas atribuições.


	Art. 6º A instrução do inquérito civil será presidida por membro do Ministério Público a quem for conferida essa atribuição nos termos da lei.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 6º A instrução do inquérito civil será presidida por membro do Ministério Público a quem for conferida essa atribuição nos termos da lei.



	§ 1º O Órgão de Execução poderá designar servidor ou estagiário do Ministério Público para, exclusivamente, secretariar o inquérito civil.
	§ 1º O Órgão de Execução poderá designar servidor ou estagiário do Ministério Público para secretariar o inquérito civil.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

§ 1º O órgão poderá designar servidor do Ministério Público para secretariar o inquérito civil.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	§ 1º O órgão de execução poderá designar servidor do Ministério Público para secretariar o inquérito civil.

(expressões “ou estagiário” e “exclusivamente” foram suprimidas)

	§ 2º Para o esclarecimento do fato objeto de investigação, deverão ser colhidas todas as provas permitidas pelo ordenamento jurídico, com a juntada das peças em ordem cronológica.
	§ 2º Para o esclarecimento do fato objeto de investigação, deverão ser colhidas todas as provas permitidas pelo ordenamento jurídico, com a juntada das peças em ordem cronológica, dando-se ciência prévia de pelo menos 05 dias ao representado e/ou seu advogado.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.
	§ 2º Para o esclarecimento do fato objeto de investigação, deverão ser colhidas todas as provas permitidas pelo ordenamento jurídico, com a juntada das peças em ordem cronológica.

	
	Acrescentar o seguinte parágrafo:

§ 3º O representado e seu advogado serão notificados, com antecedência mínima de 05 dias, de todos os atos de produção de prova.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.
	

	§ 3º Todas as diligências serão documentadas mediante termo, ou auto circunstanciado, assinado pelos presentes ou por duas testemunhas, em caso de recusa na aposição da assinatura.
	§ 3º Todas as diligências serão documentadas mediante termo, ou auto circunstanciado, assinado pelos presentes ou por duas testemunhas, em caso de recusa na aposição da assinatura, ciente o interessado e seu advogado, com o prazo mínimo de 05 dias de antecedência.

Emenda apresentada Pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

§ 3º Todas as diligências serão documentadas mediante termo ou auto circunstanciado.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	§ 3º Todas as diligências serão documentadas mediante termo ou auto circunstanciado.

(a parte final “assinado pelos presentes ou por duas testemunhas, em caso de recusa na aposição da assinatura” foi suprimida)

	§ 4º As declarações e os depoimentos sob compromisso serão tomados por termo pelo Órgão de Execução.
	§ 4º As declarações e os depoimentos sob compromisso serão tomados por termo pelo Órgão de Execução, ciente o interessado e seu advogado, com o prazo mínimo de 05 dias de antecedência.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

§ 4º As declarações e os depoimentos sob compromisso serão tomados por termo pelo órgão, assinado pelos presentes ou por duas testemunhas, em caso de recusa na aposição da assinatura.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.
	§ 4º As declarações e os depoimentos sob compromisso serão tomados por termo pelo órgão de execução, assinado pelos presentes ou por duas testemunhas, em caso de recusa na aposição da assinatura.

	§ 5º Qualquer pessoa poderá, durante a tramitação do inquérito civil, apresentar ao Órgão de Execução documentos ou subsídios para melhor apuração dos fatos.


	§ 5º Qualquer pessoa poderá, durante a tramitação do inquérito civil, apresentar ao membro documentos ou subsídios para melhor apuração dos fatos.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.
	§ 5º Qualquer pessoa poderá, durante a tramitação do inquérito civil, apresentar ao Órgão de Execução documentos ou subsídios para melhor apuração dos fatos, bem como requerer a produção de outros tipos de provas.

	
	Acrescentar o seguinte parágrafo:

§ 6º O representado pode requerer produção de provas no inquérito civil público, cabendo ao órgão executor a decisão sobre a pertinência temática e a conveniência do atendimento.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	

	§ 6º Os órgãos da Procuradoria-Geral de cada ramo, em suas respectivas atribuições, prestarão apoio administrativo e operacional para os atos do inquérito civil.


	
	§ 6º Os órgãos da Procuradoria-Geral de cada ramo, em suas respectivas atribuições, prestarão apoio administrativo e operacional para os atos do inquérito civil.



	§ 7º O órgão de execução presidente do inquérito poderá deprecar diretamente a qualquer órgão de execução a realização de diligências necessárias para a investigação.


	§ 7º O membro presidente do inquérito poderá deprecar diretamente a qualquer órgão de execução a realização de diligências necessárias para a investigação.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	§ 7º O órgão de execução presidente do inquérito poderá deprecar diretamente a qualquer órgão de execução a realização de diligências necessárias para a investigação.



	
	Acrescentar parágrafo prevendo a possibilidade de serem reclamadas providências jurisdicionais (quebra de sigilo bancário ou fiscal) no âmbito do próprio ICP, que seria remetido a juízo apenas para tal finalidade, retornando em seguida.

Emenda apresentada pelo Promotor Marcelo Zenkner, MP-ES.


	

	
	Inclusão de dispositivo que estipule prazos para que os Procuradores-Gerais de Justiça encaminhem os ofícios expedidos por Promotores de Justiça a Governadores, Presidentes dos Tribunais e demais autoridades mencionados no parágrafo único do artigo 26 da Lei 8629/93, tendo em vista que não cabe à chefia institucional a valoração do solicitado/requisitado no ofício, inclusive eventual conveniência ou juízo sobre os termos empregados.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.


	§ 8º Os Procuradores-Gerais de Justiça devem encaminhar no prazo de dez dias os ofícios expedidos pelos órgãos de execução a governadores, presidentes de tribunais e demais autoridades mencionadas no parágrafo único do artigo 26 da Lei n.º 8.629/93, não cabendo à chefia institucional a valoração do contido no ofício.

	Art. 7º Aplica-se ao inquérito civil o princípio da publicidade, com exceção dos casos em que haja sigilo legal ou em que a publicidade possa acarretar prejuízo às investigações.
	Supressão do artigo inteiro, retirando-se a exigência de publicação, pois cria burocracia. Sugere-se a publicação mediante cópias em quadros de avisos nas unidades ministeriais.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Art. 7º Aplica-se ao inquérito civil o princípio da publicidade, com exceção dos casos em que haja sigilo legal ou em que a publicidade possa acarretar prejuízo às investigações, casos em que a decretação do sigilo legal deve ser devidamente motivada.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	Art. 7º Aplica-se ao inquérito civil o princípio da publicidade, com exceção dos casos em que haja sigilo legal ou em que a publicidade possa acarretar prejuízo às investigações, casos em que a decretação do sigilo legal deve ser devidamente motivada.



	§ 1º Não ocorrendo as exceções referidas no caput deste artigo, é facultado a qualquer interessado obter certidão do inquérito civil, bem como extrair cópias dos documentos constantes dos autos.


	
	§ 1º Não ocorrendo as exceções referidas no caput deste artigo, é facultado a qualquer interessado obter certidão do inquérito civil, bem como extrair cópias dos documentos constantes dos autos.

	§ 2º A publicidade consistirá na divulgação oficial com o exclusivo fim de conhecimento público mediante publicação de extratos na imprensa oficial e, facultativamente, em meios cibernéticos ou eletrônicos, dela devendo constar as portarias de instauração e extratos dos atos de conclusão.


	Supressão do artigo.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.
	§ 2º A publicidade consistirá na divulgação oficial com o exclusivo fim de conhecimento público mediante publicação de extratos na imprensa oficial e, facultativamente, em meios cibernéticos ou eletrônicos, dela devendo constar as portarias de instauração e extratos dos atos de conclusão.

	
	Acrescentar o seguinte parágrafo:

§ 3º Na publicidade dos atos constará apenas as iniciais e/ou seus CPFs, até o trânsito em julgado administrativo do inquérito civil.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	

	§ 3º A restrição à publicidade deverá ser decretada em decisão motivada, para fins do interesse público, e poderá ser, conforme o caso, limitada a determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases, cessando quando extinta a causa jurídica que a motivou.


	
	§ 3º A restrição à publicidade deverá ser decretada em decisão motivada, para fins do interesse público, e poderá ser, conforme o caso, limitada a determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases, cessando quando extinta a causa jurídica que a motivou.

	Art. 8º. É defeso ao Órgão de Execução manifestar-se publicamente sobre qualquer fato que não esteja conclusivamente apurado, salvo para explicar as providências realizadas
	Supressão do artigo, por afrontar o Código de Defesa do Consumidor e a Lei 8625, haja vista impedir a divulgação do Inquérito Civil, impondo medida semelhança à mordaça. 

Emenda apresentada por Guilherme Fernandes Neto

Supressão do artigo, por se tratar de verdadeira mordaça. O membro do MP é quem deve valorar quando falar com a imprensa, ressalvados os casos de sigilo.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Supressão do artigo.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.

Art. 8º. Em cumprimento ao princípio da publicidade das investigações, o órgão de execução poderá prestar informações, inclusive aos meios de comunicação social, a respeito das providências adotadas para apuração de fatos em tese ilícitos, evitando, contudo, externar ou antecipar juízos de valor a respeito de apurações ainda não concluídas.

Emenda apresentada pela Associação Paulista do Ministério Público.


	Art. 8º. Em cumprimento ao princípio da publicidade das investigações, o órgão de execução poderá prestar informações, inclusive aos meios de comunicação social, a respeito das providências adotadas para apuração de fatos em tese ilícitos, evitando, contudo, externar ou antecipar juízos de valor a respeito de apurações ainda não concluídas.



	Art. 9º. Em todos os procedimentos de que trata esta Resolução deverão ser respeitados os direitos atinentes à privacidade.
	Supressão do artigo por ser muito vago, além de desnecessário, já que o direito à privacidade consta na CF/88.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Supressão do artigo.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.
	Art. 9º. Em todos os procedimentos de que trata esta Resolução deverão ser respeitados os direitos atinentes à privacidade.

	Art. 10. O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável quando necessário, cabendo ao Órgão de Execução motivar a prorrogação nos próprios autos.
	Art. 10. O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável sucessivas vezes sempre que necessário, cabendo ao Órgão de Execução motivar a prorrogação nos próprios autos.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Art. 10. O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável quando necessário, cabendo ao membro motivar a prorrogação nos próprios autos.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 10. O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável quando necessário, cabendo ao Órgão de Execução motivar a prorrogação nos próprios autos.

	Art. 11. Esgotadas todas as diligências, o Órgão de Execução, caso se convença da inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil.
	Art. 11. Esgotadas todas as diligências, o Órgão de Execução, caso se convença da inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil, publicando-se a decisão correspondente.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

Art. 11. Esgotadas todas as diligências, o membro, caso se convença da inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 11. Esgotadas todas as diligências, o Órgão de Execução, caso se convença da inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil.

	§ 1º Os autos de inquérito civil, juntamente com a promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público ou Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo de 3 (três) dias, contado da comprovação da cientificação pessoal dos interessados, salvo impossibilidade de fazê-lo.
	§ 1º Os autos de inquérito civil, juntamente com a promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público ou Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo de 3 (três) dias, contado da comprovação da cientificação pessoal dos interessados, salvo impossibilidade de fazê-lo, publicando-se os editais correspondentes.

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.

§ 1º Os autos de inquérito civil, juntamente com a promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público e Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo de 3 (três) dias, para apreciação, devendo o órgão de execução providenciar a ciência dos interessados, por carta ou qualquer  outro meio de comunicação, sempre que possível, certificando-se a providência nos autos.

Emenda apresentada pela Associação Paulista do Ministério Público. 
	§ 1º Os autos de inquérito civil, juntamente com a promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público e Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo de 3 (três) dias, para apreciação, devendo o órgão de execução providenciar a ciência dos interessados, por carta ou qualquer  outro meio de comunicação, sempre que possível, certificando-se a providência nos autos.



	§ 2º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público ou Câmara de Coordenação e Revisão, na forma do seu Regimento Interno.
	
	§ 2º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público ou Câmara de Coordenação e Revisão, na forma do seu Regimento Interno.

	§ 3º Deixando o Conselho Superior do Ministério Público ou a Câmara de Coordenação e Revisão de homologar a promoção de arquivamento, tomará uma das seguintes providências:
	§ 3º Deixando o Conselho Superior do Ministério Público ou a Câmara de Coordenação e Revisão de homologar a promoção de arquivamento, tomará uma das seguintes providências, indicando os fundamentos de fato e de direito de sua decisão:

Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.
	§ 3º Deixando o Conselho Superior do Ministério Público ou a Câmara de Coordenação e Revisão de homologar a promoção de arquivamento, tomará uma das seguintes providências:

	I – converterá o julgamento em diligência para a realização de atos imprescindíveis à sua decisão, especificando-as;
	Deve o dispositivo deixar claro quem oficiará.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.


	I – converterá o julgamento em diligência para a realização de atos imprescindíveis à sua decisão, especificando-as e indicando o órgão do Ministério Público que irá oficiar;

	II – deliberará pelo prosseguimento do inquérito civil, para que seja expedida recomendação, proposto ajustamento de conduta ou ajuizada ação, indicando os fundamentos de fato e de direito de sua decisão.


	Deve o dispositivo deixar claro quem oficiará.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

II – deliberará pelo prosseguimento do inquérito civil ou do procedimento administrativo, para que seja aprofundada a investigação, expedida recomendação, proposto ajustamento de conduta ou ajuizada ação, indicando os fundamentos de fato e de direito de sua decisão.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.
	II – deliberará pelo prosseguimento do inquérito civil, para que seja expedida recomendação, proposto ajustamento de conduta ou ajuizada ação, indicando os fundamentos de fato e de direito de sua decisão, bem como o órgão do Ministério Público oficiante.



	Art. 12. Não oficiará nos autos da ação civil pública, ajuizada por determinação do Conselho Superior do Ministério Público, o Órgão de Execução cuja promoção de arquivamento tenha sido rejeitada.
	Deve o dispositivo cuidar para que o órgão de execução cuja promoção de arquivamento foi rejeitada não atue também no prosseguimento do ICP que envolva expedição de recomendação ou proposição de termo de ajustamento de conduta.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Art. 12 Não oficiará nos autos do inquérito civil ou da ação civil pública o órgão responsável pela promoção de arquivamento rejeitada.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.

Art. 12. Não oficiará nos autos da ação civil pública, ajuizada por determinação do Conselho Superior do Ministério Público, o Órgão de Execução cuja promoção de arquivamento tenha sido rejeitada, salvo se, ao realizar  diligências determinadas pelo colegiado antes do exame do arquivamento, retratar-se quanto ao posicionamento anteriormente adotado.

Emenda apresentada pela Associação Paulista do Ministério Público.


	Art. 12. Não oficiará nos autos do inquérito civil cujo prosseguimento foi determinado pelo Conselho Superior do Ministério Público, bem como na ação civil pública proposta da mesma forma, o órgão de execução cuja promoção de arquivamento tenha sido rejeitada.

	Art. 13. A homologação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público não impede, com o surgimento de fato novo, posterior prosseguimento das investigações ou a propositura da ação civil pública.
	Deve haver previsão de desarquivamento mesmo sem a superveniência de prova nova.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Emenda apresentada pelo Promotor Marcelo Zenkner, MP-ES.


	Art. 13. A homologação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público não impede, com o surgimento de fato novo, posterior prosseguimento das investigações ou a propositura da ação civil pública.

	Parágrafo único. O desarquivamento de inquérito civil para a investigação de fato novo, não sendo caso de ajuizamento de ação civil pública, implicará novo arquivamento e remessa ao Conselho Superior do Ministério Público, na forma do art. 12 desta Resolução.
	Deve o dispositivo deixar claro quem desarquiva.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.

Parágrafo único. O desarquivamento do inquérito civil para investigar fato novo relevante só poderá ocorrer no prazo máximo de 6 (seis) meses após o arquivamento. Após esse prazo, será instaurado novo inquérito civil, sem prejuízo do aproveiramento das provas já colhidas.

 Emenda apresentada pelo Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto.


	Parágrafo único. O desarquivamento de inquérito civil para a investigação de fato novo, não sendo caso de ajuizamento de ação civil pública, implicará novo arquivamento e remessa ao Conselho Superior do Ministério Público, na forma do art. 12, desta Resolução.

	Art. 14. O disposto acerca de arquivamento de inquérito civil também se aplica à hipótese em que estiver sendo investigado mais de um fato lesivo e a ação civil pública proposta somente se relacionar a um deles.
	Busca evitar o arquivamento implícito objetivo, mas não cuida do arquivamento implícito subjetivo.

Emenda apresentada pela CONAMP e membros do MP-RJ.


	Art. 14. O disposto acerca de arquivamento de inquérito civil também se aplica à hipótese em que estiver sendo investigado mais de um fato lesivo e a ação civil pública proposta somente se relacionar a um deles.



	Art. 15. Nos autos do inquérito civil também poderão ser firmados os Compromissos de Ajustamento de Conduta de que trata o art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/1985, bem como expedidas as Recomendações previstas no art. 6º, XX, da Lei Complementar n.º 75/1993 e no art. 27, IV, da Lei Federal nº 8.625/1993.


	
	Art. 15. Nos autos do inquérito civil também poderão ser firmados os Compromissos de Ajustamento de Conduta de que trata o art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/1985, bem como expedidas as Recomendações previstas no art. 6º, XX, da Lei Complementar n.º 75/1993 e no art. 27, IV, da Lei Federal nº 8.625/1993.



	Art. 16. Os diversos ramos do Ministério Público deverão adequar todos os expedientes de investigação cível atualmente em trâmite aos termos da presente resolução, no prazo de 90 dias a contar de sua entrada em vigor.


	Art. 16. Os diversos ramos do Ministério Público deverão adequar todos os expedientes de investigação cível aos termos da presente resolução, no prazo de 90 dias a contar de sua entrada em vigor.

Emenda apresentada pela ANPT, ANMPM e AMPDFT.


	Art. 16. Os diversos ramos do Ministério Público deverão adequar todos os expedientes de investigação cível aos termos da presente resolução, no prazo de 90 dias, a contar de sua entrada em vigor.

(a expressão “atualmente em trâmite” foi suprimida)

	Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.
	
	Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.

	
	Utilização do Manual de autuação para a tutela dos direitos metaindividuais para inclusão de regras sobre conexão, requisição, instrução e TAC, assuntos não tratados na presente minuta.

Emenda apresentada por Guilherme Fernandes Neto.


	

	
	Inclusão de dispositivo que preveja a instauração de “Peças de Informação” para coleta de elementos prévios de convicção, para, somente então, instaurar o ICP. 

Emenda apresentada pelo Promotor Cesar Luis de Araújo Faccionli.
	

	
	Incluir regulamentação acerca da atuação do Procurador-Geral de Justiça ou de quem for por ele designado, na investigação sobre matéria de Fundações.

Emenda apresentada pelo Promotor Carlos Roberto Lima Paganella.
	




